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    RESUMO: Este artigo procurou demonstrar por meio de uma pesquisa bibliográfica, baseada na Lei de Diretrizes e Bases (9394/96), na BNCC (2018) e outras teorias, que a capoeira como instrumento pedagógico pode ser aplicada nas aulas de Educação Física do Ensino Fundamental II, com abordagem cultural dinâmica e diversificada para a formação de sujeitos plurais. Como potencial educativo traz novas concepções de ensino que dão base para uma formação social ampla respeitando-se os valores historicamente construídos. Um tema importante para as bases educacionais porque formalizam a dinâmica do ensino sobre perspectivas de valores que precisam ser incluídos no currículo escolar. Os resultados mostraram que o desenvolvimento da capoeira como instrumento pedagógico fortalece a valorização e o respeito à diversidade étnica-racial, cultural e social do sujeito, promovendo a socialização. Além disso a disciplina de Educação Física passa a ser percebida como fomento não apenas aos exercícios e modalidades físicas, mas como codificação e significação social.
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    INTRODUÇÃO




    Atualmente a capoeira vem sendo bastante difundida pelo Brasil, mas a dificuldade para encontrar documentos sobre suas raízes são formalizadas a partir do contexto histórico da época da colonização. Os elementos de expressão corporal, como a ginga, as acrobacias, comunicação, dança, a música permanecem vivas na cultura popular brasileira, e neste contexto, com os estudos nesta área passou a ser incorporado no currículo educacional brasileiro, composto de elementos de historicidade.




    O estudo de culturas como da capoeira, constitui-se em uma importante fonte de estudo e denúncia de um passado bárbaro que marcou profundamente a sociedade brasileira, ao mesmo tempo que permite a reelaboração desse passado como condição, para o “estabelecimento de um progresso moral na dimensão do reconhecimento do conjunto da sociedade (HONNETH, 2003, p. 265).




    Possuindo um potencial educativo bastante significativo, a capoeira possibilita o desenvolvimento físico, cognitivo, afetivo e social do aluno. Justifica-se aí sua discussão no campo educacional, de forma conceitual e histórica, para então conjecturar à respeito das movimentações destacando como elemento curricular proposto na disciplina de Educação física.




    A Educação sempre foi vista como a disciplina dos movimentos corporais com práticas pontuais dentro do ensino. Porém com as mudanças na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira, (9394/96) “esse modo de entender a Educação Física permite articulá-la à área de Linguagens, resguardadas as singularidades de cada um dos seus componentes, conforme reafirmado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de Nove Anos (Resolução CNE/CEB nº 7/2010)1.




    É de fundamental importância o seu aspecto relacionado à cultura corporal, no entanto, a capoeira não deve ter como finalidade apenas os aspectos técnicos, pois também, é essencial entendê-la como manifestação cultural, valorizando sua história, os aspectos políticos, e culturais que levaram ao seu surgimento, como se desenvolveu e sua legitimidade na atualidade.




    A CAPOEIRA COMO REPRESENTAÇÃO HISTÓRIA E CULTURAL




    Para alguns a capoeira é uma luta, para outros uma dança, ou um jogo, porém ela é muito mais que isso, pois é a manifestação dos negros sofridos, escravizados e injustiçados, que foram privados de sua liberdade por uma sociedade branca e cruel e que adentrar na área educacional como prospecto de unidade temática no currículo escolar.




    A história oficial, sempre deu prioridade aos conhecimentos transmitidos de acordo com a visão dos colonizadores europeus, o que demanda em ausência de informações a respeito das classes dominadas e oprimidas, principalmente negros e indígenas. Conta em sua trajetória histórica a força da resistência contra a escravidão e a síntese da expressão de diversas identidades étnicas de origem africana (OLIVEIRA, 2009, p. 43).




    Devido a isso há muitas controvérsias sobre a história da capoeira, e além disso, com a inexistência de referência e documentos, com o passar dos anos a história da capoeira foi caindo no esquecimento, ou sendo distorcida. No entanto, o que se sabe hoje sobre sua prática foi transmitida oralmente através das gerações. As dificuldades de encontrar literaturas sobre a origem da capoeira é salientado por Mello (1996, p. 29), que afirmou que “Ruy Barbosa, quando ministro da Fazenda, com o argumento de apagar a história negra da escravidão, mandou incinerar uma vasta documentação relativa a esse período”.




    Para que se possa entender o surgimento da capoeira é necessário voltar ao passado vergonhoso do Brasil Colonial quando a mão de obra escrava era utilizada nas plantações de cana de açúcar.




    Herdeira da diáspora africana no Brasil, a capoeira foi uma resposta marcante e duradoura dada pelo negro ao sistema escravista, cruel e desumano, imposto pelo colonizador europeu. Uma prática ancestral que se originou nas senzalas, fruto da luta do fraco contra o mais forte, em que a astúcia era uma das únicas armas para enfrentar a força do opressor, tornando-se uma das mais importantes manifestações da cultura e resistência do negro escravizado no Brasil Colonial (AMARAL e SANTOS, 2015, p. 57).




    Os escravos eram maltratados, viviam de forma miserável, eram afastados de seus parentes, e os castigos eram os mais cruéis possíveis. Muitos deles vinham de Angola, que também era uma colônia portuguesa. Esses escravos praticavam muitas danças ao som de músicas, e de movimentos. Assim, essa riqueza cultural foi trazida pelo africano em seu próprio corpo. Conforme explica Tavares:




    Os africanos chegaram praticamente com o seu corpo, foram muito poucos os objetos trazidos, eles eram na verdade desnudados. O corpo era na verdade o grande arquivo que continha a memória das experiências que agora eram violentamente abandonadas, agora se podemos falar de patrimônio histórico e cultural das populações africanas transladadas, o primeiro território, o primeiro objeto, o primeiro elemento fundamental dessa memória é o corpo (TAVARES, 2013, p. 193).




    Nesse sentido, se o maior patrimônio do negro era seu corpo, com o qual se expressava e procurava reconstruir sua cultura, ainda hoje, em pleno século XXI, esse mesmo corpo, é motivo de racismo e preconceito.




    O contexto inicial de toda a história permeia entre a exploração dos escravizados, obrigados a trabalhos forçados, e também eram obrigados a aceitar uma cultura completamente diferente da deles, e o escravo que não se adaptasse à cultura dos colonizadores europeus, sofriam violências físicas e morais, aqueles que tentavam fugir eram perseguidos pelos capitães do mato, que andavam armados, e quando encontrados eram violentamente castigados. Arnt e Banalume Neto (1995, p. 37), consta que, o negro a qualquer sinal de rebeldia era punido. Depois de chicoteados, os fujões recebiam um coquetel de sal, limão e urina nas feridas.




    A história da capoeira foi marcada por perseguições policiais, prisões, racismo e outras formas de controle social que os agentes dessa prática cultural experimentaram em sua relação com o Estado brasileiro (OLIVEIRA, 2009, p. 44).




    Tentando manter sua cultura e defender-se dos capitães do mato, os escravos criaram uma luta disfarçada em dança, na qual usavam a agilidade dos pés, o equilíbrio e a força. No entanto, os colonizadores perceberam e proibiram essa prática, porém os escravos continuaram a praticar a capoeira disfarçando os movimentos da luta, com a dança, coreografias e encenações.




    Praticando a capoeira na frente dos colonizadores sem que eles percebessem, ela sobreviveu até a libertação dos escravos. Todavia, conhecer os processos históricos referentes à capoeira é uma tarefa complexa, haja vista, que mesmo sendo uma manifestação cultural legítima, repassada de geração a geração, a sua origem não é unanime. Machado e Costa, (2016) citam que:




    Existem muitas discussões sobre a História da capoeira, assim como na História do Brasil, principalmente com relação ao período da escravidão negra, pois as atrocidades cometidas pela classe dominante foram acobertadas, quando documentos relativos à época da escravidão foram queimados, desviados ou desapareceram (MACHADO e COSTA, 2016, p. 711).




    No entanto, a capoeira não era utilizada pelos escravos apenas como um ritual, ou lazer, mas também como uma forma de se defenderem dos castigos cruéis aplicados pelos colonizadores, assim, por não possuírem armas, os escravos se valiam da capoeira como enfrentamento à violência, ou seja, era a arte de bater o corpo, utilizada como um instinto natural de sobrevivência.




    Dessa forma, a capoeira fazia parte da vida dos negros, e eles a praticavam principalmente nos terreiros. Porém, quando os colonizadores perceberam que os escravos a utilizavam como defesa, passaram a proibir sua prática, aplicando vários tipos de torturas aos que a praticassem.




    Conforme Siqueira (2016, p. 18) a partir desse ponto, surge a capoeira mistura de danças, lutas e movimentos livres, muitas vezes copiando ataques de animais, para que os escravos pudessem se defender de seus senhores. Tal prática foi proibida pelos senhores de engenho no intuito de repreender qualquer tipo de movimento de libertação. Os negros então começaram a disfarçar sua luta em formas de dança ou rituais religiosos, muitas vezes aproximando seus orixás de santos que representavam a igreja católica, para que pudessem assim, continuar seu treinamento tanto físico através dos movimentos da capoeira, quanto mental através das músicas que traziam força e canções que fortificavam o desejo de liberdade que possuíam em sua terra natal.




    É necessário frisar que com a abolição dos escravos em 1888, desempregados e sem ter para onde ir, os escravos praticavam capoeira nas praças como forma de sobrevivência. “Os negros no período pós-abolição foram colocados nas ruas, sem trabalho, sem terras e sem condição de sobrevivência, muitos deles tendo-a feito por meio da música e de outras habilidades, como cozinheiro, sapateiro, alfaiate, embora, na sua maioria morressem à mingua”. (AMARAL & SANTOS, 2015, p. 62).




    Com a chegada da família real ao Brasil, tanto a capoeira quanto outras manifestações culturais negras foram proibidas por ordem de D. João VI. Segundo Capoeira:




    Pecebiam a necessidade de destruir a cultura de um povo para conquista-lo. E a capoeira, assim como o resto da cultura negra, passou a ser reprimida, num processo que iria culminar com a proibição por lei no primeiro Código Penal da República, cap. XII, artigo 402, em 1890 (CAPOEIRA, 2006, p. 34).




    Para o colonizador europeu, branco, a cultura negra era primitiva, os negros escravos eram considerados objetos, que ao chegarem ao Brasil perdiam sua identidade, eram separados dos seus familiares, tinham seus nomes trocados e eram batizados de acordo com os preceitos da Igreja Católica. Sendo assim, tudo que se referia às suas práticas culturais, para os colonizadores, não tinha razão de ser.




    Segundo Fanon, (2008, p. 104) a ideia de negritude e o peso que foi conferido a ela só surgem para o negro no momento em que o branco assim o denomina: “De um dia para o outro, os pretos tiveram de se situar diante de dois sistemas de referência. Sua metafísica ou, menos pretensiosamente, seus costumes, e instâncias de referência foram abolidos porque estavam em contradição com uma civilização que não conheciam e que lhes foi imposta”.




    É nesse contexto que os negros trazidos da África para o Brasil, foram escravizados, e a sua integridade física, a sua cultura e o seu psicológico foram violentados. Humilhados, sofrendo toda a sorte de atrocidades, os escravos passaram a se revoltar contra esse sistema que os anulava, e passou a procurar formas de serem reconhecidos, como seres humanos.




    Assim, “o homem só é humano na medida em que ele quer se impor a um outro homem, a fim de ser reconhecido. Enquanto ele não é efetivamente reconhecido pelo outro, é este outro que permanece no tema de sua ação. É deste outro, do reconhecimento por este outro que dependem seu valor e sua realidade” (FANON, 208, p. 104), ou seja, o negro só poderia se sentir humano a partir do momento em que fosse considerado como tal pelos europeus colonizadores.




    Devido ao longo período de escravidão no Brasil e as consequências desastrosas da mentalidade escravista para a sociedade brasileira, além dos entraves causados para os afrodescendentes tanto na questão cultural, quanto material, é necessário perceber a atualidade das músicas pertinentes ao jogo da capoeira. As letras dessas músicas são um registro histórico da época da escravidão, cujas marcas ainda perduram na sociedade contemporânea, e fazem com que não se esqueça das atrocidades cometidas à época contra os negros.




    IDENTIDADE E CAPOEIRA PARA O CONTEXTO EDUCACIONAL




    Para que se possa compreender a contribuição da capoeira como identidade nacional, é necessário conhecer sua origem, a sua história, ter conhecimento da sua contribuição, e como as classes dominantes se portaram ao longo dos tempos com essa cultura popular. É essencial que se entenda como as identidades nacionais são formadas. Segundo Stuart Hall, (2014, p. 48), “as identidades nacionais não são coisas com as quais nascemos, mas são formadas e transformadas no interior da representação”.




    Nem todos os africanos que vieram da África para o Brasil eram da mesma etnia, como também não falavam o mesmo dialeto linguístico, e/ou possuíam as mesmas características entre si. Nesse sentido para Cuche (2002, p. 182), “a construção da identidade se faz no interior de contextos sociais que determinam a posição dos agentes e por isso orientam suas representações e escolhas”.




    “No Brasil, essas diferentes etnias, foram reagrupadas com nomes Angolas, congo, benguelas e cabinda, identificando os africanos pelos portos nos quais haviam sido embarcados ou pela região na qual eles se localizavam”. Deve-se enfatizar que os africanos trazidos para trabalhar nos canaviais, na mineração e nas plantações de café, realizaram uma viagem longa, na qual eram submetidos a um sistema cruel e desumano de escravidão, imposto pelos portugueses, obrigando-os a aceitar o Brasil como sua nova pátria. Areias (1983) cita que:




    Sem conhecerem a nova terra, apartados de suas famílias e dos seus hábitos e costumes, sem falarem a mesma língua, pois eram divididos em grupos de dialetos diversos para dificultar-lhes a comunicação e eventual organização e rebelião, doentes, subnutridos, acuados como bichos, sem acesso a qualquer tipo de armas e totalmente vigiados, para os escravos era muito difícil lutar e reagir contra esse estado de coisas (AREIAS, 1983, p. 11).




    Para manter a sua dominação e persistir no regime escravagista, o colonizador português durante trezentos anos, além da força, fazia uso dos mais diversos meios, cruéis, desumanos. Os colonizadores investiam na criação de identidades, estereótipos, e estimulavam a diferença.




    Para Ferreira (2009, p. 51), o preconceito racial no Brasil, foi criado a partir da interação entre dois grupos, uma classe política e economicamente dominante que assumiu a concepção de mundo considerada superior e estigmatizou o outro grupo, neste caso, o dos não brancos, caracterizando-o como de qualidade inferior, crença que passa a ter a função de justificar a dominação sobre ele. Concomitantemente, à medida que o grupo dominado passa a compartilhar as crenças sobre si mesmo e se submete à dominação, o processo passa a ser legitimado.




    A tipificação física era um dos métodos mais eficazes que os portugueses utilizavam para manter o controle sobre a população escrava. A origem africana, a cor da pele, aproximava os negros da escravidão. “Ser negro era acima de tudo ser suspeito de ser escravo, mesmo que fosse livre” (SOUZA, 2014, p. 94).




    Na sociedade escravagista a diferença era evidente. Souza (2014, p. 89) afirma que os negros foram classificados em: boçais, escravos novos oriundos da África que não falavam português e não conheciam os costumes da terra; ladinos, africanos já aculturados, dominando o português e obedientes aos senhores, crioulos, eram os nascidos no Brasil, possuíam o português como primeira língua, na maioria das vezes eram batizados e imitavam os costumes lusitanos ao menos na presença dos senhores.




    O sistema era totalmente desigual, opressor e violento, porém o negro não aceitava essa condição passivamente. Cuche (2002, p. 191) pondera que, “o sentimento de uma injustiça coletivamente sofrida provoca nos membros do grupo vítima de uma discriminação um forte sentimento de vinculação à coletividade”.




    Nesse contexto, é evidente que a cultura foi o elo de união de todos os escravos, haja vista, que nos raros momentos de folga, surgem os cantos, as danças, os ritmos tradicionais e de raízes, estabelecendo uma consciência na busca da liberdade que os escravos tanto desejavam. Para Soares (1993):




    A capoeira no século XIX [...] era bem mais que uma forma de resistência escrava. Era uma leitura do espaço urbano, uma forma de identidade grupal, um recurso de afirmação pessoal na luta pela vida, um instrumento decisivo do conflito da própria população cativa (SOARES, 1993, p. 46).




    Entende-se que a capoeira, não era apenas uma expressão de rebeldia ao sistema desumano da escravidão, mas também servia como um centro no qual eram combinadas as ações de resistência, e também onde os escravos se encontravam, expunham suas angustias, alegrias e difundiam o conhecimento da capoeira.




    “A política de identidade concentra-se em afirmar a identidade cultural das pessoas que pertencem a um determinado grupo oprimido ou marginalizado”. (SILVA, 2000, p. 34) Uma “ritualização que obedecia a um objetivo determinado: a consolidação do grupo, sua identidade sendo cristalizada pela ação conjunta, pela autodefesa grupal” (SOARES, 1993, p. 94-95).




    A prática da capoeira, ao tornar possível um certo grau de autonomia do indivíduo em relação à elite proprietária, introduz um elemento de desordem, constituindo-se então como mais uma das contestações à ordem escravista” (REIS, 1997, p. 92). Dessa forma, a capoeira representava uma ameaça à escravidão, tornando-se um sério problema de segurança pública, ocasionado assim, a perseguição e repressão pelos portugueses que passaram a criar uma má reputação aos capoeiristas.




    Dessa forma, percebe-se a capoeira como a história de luta e resistência de um povo que era escravizado, reprimido, perseguido, estigmatizado, mas que procuravam de todas as maneiras preservar a sua identidade cultural. Deve-se salientar, que a capoeira percorreu um longo caminho até chegar ao patamar que se encontra atualmente. A maior prova disso foi o registro da capoeira, em 2008, como bem da cultura imaterial do Brasil, por indicação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, órgão do Ministério da Cultura (IPHAN/MinC).




    Expressas por disputas corporais, nas quais os participantes empregam técnicas, táticas e estratégias específicas para imobilizar, desequilibrar, atingir ou excluir o oponente de um determinado espaço, combinando ações de ataque e defesa dirigidas ao corpo do adversário (BRASIL, 2018, p. 217).




    O ENSINO DA EDUCAÇÃO FÍSICA E A CAPOEIRA




    Pode-se compreender a Capoeira como um instrumento de cultura corporal na disciplina de Educação Física, pois está inserida no conteúdo de esportes, jogos, danças, lutas. Além de ser relevante para se refletir sobre as relações do ser humano com a sociedade, destacando-se suas características, históricas, étnicas, raciais e políticas.




    As primeiras aproximações da capoeira com a Educação Física surgiram em 1908, dezoito anos após a incorporação da capoeira no código penal. No início do século XX a educação física no Brasil sofreu grandes influências dos métodos ginásticos europeus, sobretudo, do método francês, que tinha por finalidade, além da disciplina corporal, o melhoramento dos corpos e a promoção da saúde pública. Dentro dessa concepção de ginástica, provinda da instituição militar, aparecem as primeiras propostas de transformar a Capoeira em ginástica nacional. Em 1907, é lançado o texto com título Guia da capoeira ou ginástica brasileira, escrito por um oficial identificado apenas por O. D. C. (BATISTA, et al, 2017, p. 253).




    No governo de Getúlio Vargas, a capoeira e outras manifestações populares foram liberadas, pois sendo um governo populista Vargas pretendia com isso o máximo de apoio da população e essas manifestações eram o carro chefe para esse apoio popular.




    A capoeira e os seus seguidores ainda assim eram vistos como escória da sociedade, mas eis que surgem dois grandes nomes da capoeira como: Manoel dos Reis Machado, mais conhecido como mestre “Bimba”, e Vicente Ferreira Pastinha, o mestre “Pastinha”, dois grandes mestres que lutaram pela aceitação da capoeira enquanto riqueza cultural brasileira. Bimba achava que a capoeira estava se distanciando demais de suas origens enquanto luta, então fundou a primeira academia de capoeira em 1932, na Bahia, onde começou a difundir seus próprios métodos de treinamento, inserindo técnicas de outras lutas e culturas, muitas vezes de classes sociais mais altas, aproximando tal arte do meio acadêmico. Este ramo de capoeira tinha o caráter de preservar o lado mais técnico, visto como o lado mais “violento” da capoeira, a real técnica de luta, esse estilo ficou conhecido como Capoeira Regional (SIQUEIRA, 2016, p. 19).




    O mestre Pastinha, seguiu uma linha diferente do mestre Bimba, pois continuou preservando a capoeira como cultura, mantendo as origens do jogo, as danças, apresentações de rodas, que era um tipo de roda que não dava ênfase à luta. Esse mestre se preocupava com o desenvolvimento social dos seus alunos, incentivando-os à lealdade e à justiça, estimulando-os também, a conhecer as origens da capoeira como forma de contestação às opressões.




    Apesar das várias ordenações que ocorreram nessa manifestação cultural, foi somente em 1941, com a criação do Departamento Nacional da Capoeira junto à Confederação Brasileira de Pugilismo, a capoeira se tornou reconhecida pela primeira vez como Luta Brasileira.




    A partir desse instante, influenciado pelo momento em que o Estado Brasileiro se encontrava em um período de exaltação da cultura popular e posteriormente exaltação do esporte nacional, a capoeira passou por várias situações institucionalistas até ser reconhecida como esporte de alto rendimento. Diante disso:




    Novamente, em abril de 1953, foi reconhecida como Desporto pela Deliberação 071 do Conselho Nacional de Desporto –CND. Outro reconhecimento ocorreria em 26/12/72 por uma sessão do CND, cuja ata foi lavrada em 16/01/1973. Em 1972 a capoeira é reconhecida como esporte conforme portaria expedida pelo Ministério da Educação e Cultura –MEC. Em fevereiro de 1995, a Capoeira foi definitivamente reconhecida como desporto de alto rendimento e inserida no seleto rol das entidades que integram o Comitê Olímpico Brasileiro – COB. No momento da Institucionalização é que a capoeira passa a ser respeitada a partir da transformação desse fenômeno cultural advindo do povo, em esporte por força de Lei. (MACHADO & COSTA, 2017, p. 713).




    É necessário destacar que hoje a capoeira é reconhecida também como esporte, no entanto, suas manifestações vão além dessa concepção, pois a capoeira é luta, é dança, é jogo, é esporte, e expressão cultural brasileira, é corpo, é movimento sendo objeto de estudo e também reconhecida pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – UNESCO, como Patrimônio Imaterial da Humanidade.




    A CAPOEIRA E A EDUCAÇÃO FÍSICA




    Da mesma forma que a capoeira, a Educação Física também passou por várias transformações durante sua longa caminhada, até chegar aos anos de 1980, quando surgiram vários movimentos renovadores, novas abordagens tais como: Desenvolmentista, Construtivista, Crítico-Superadora, Crítico - Emancipatória, e Saúde Renovadora. Essas abordagens e os Parâmetros Curriculares Nacionais de Educação Física, possuem em comum uma resistência às técnicas esportistas e biológicas precedentes (BATISTA, et al, 2017, p. 2538).




    Desse modo, é necessário esclarecer que nesse contexto histórico surgem alguns pesquisadores preocupados com a formação crítica, do aluno debatendo questões que até então não eram discutidas nas escolas. A proposta de democratizar o ensino para as práticas sociais e culturais vão além da concepção histórica. Nesse sentido, a BNCC (2018) diz que:




    Nas aulas, as práticas corporais devem ser abordadas como fenômeno cultural dinâmico, diversificado, pluridimensional, singular e contraditório. Desse modo, é possível assegurar aos alunos a (re)construção de um conjunto de conhecimentos que permitam ampliar sua consciência a respeito de seus movimentos e dos recursos para o cuidado de si e dos outros e desenvolver autonomia para apropriação e utilização da cultura corporal de movimento em diversas finalidades humanas, favorecendo sua participação de forma confiante e autoral na sociedade. (BRASIL, 2018, p. 213).




    Conforme Pinho e Silva (2016, p. 388), a complexidade humana vai além do corpo físico e da dicotomia proposta pela racionalidade científica: corpo x mente. Daí a importância de considerar o sujeito humano em suas dimensões, física, metal e também espiritual, aqui entendido, não no sentido da religiosidade, mas de energia, de essência corpórea. Nessa confluência, corpo, mente, “espírito” e contexto sócio histórico inter-relacionados, constituem a pessoa humana. É nessa perspectiva que aspectos físicos, cognitivos, afetivos e sociais interferem diretamente na construção corporal de cada um. Na BNCC (2018) cita-se:




    É fundamental frisar que a Educação Física oferece uma série de possibilidades para enriquecer a experiência das crianças, jovens e adultos na Educação Básica, permitindo o acesso a um vasto universo cultural. Esse universo compreende saberes corporais, experiências estéticas, emotivas, lúdicas e agonistas, que se inscrevem, mas não se restringem, à racionalidade típica dos saberes científicos que, comumente, orienta as práticas pedagógicas na escola. (BNCC, 2018, p. 213).




    Diante disso, percebe-se a capoeira como um conteúdo de grande relevância para as aulas de educação física, considerando-se não somente o desenvolvimento físico, mas também os fatores afetivos, cognitivo, e social que essa atividade pode oferecer ao aluno, por meio da sua vivência, procurando entender quais a peculiaridades que se pode observar na capoeira que a caracterize como esporte, luta, dança e jogo.




    Salienta-se que é necessário o aluno tomar conhecimento da história da capoeira, e possa entender os motivos pelos quais ela surgiu como manifestação e o processo histórico de sua organização até os dias atuais.




    Sabe-se que como manifestação a capoeira surgiu em um período histórico de luta dos escravos contra a opressão dos colonizadores europeus, porém sua característica de luta ainda permanece. Experimentar e analisar as diferentes formas de expressão que não se alicerçam apenas nessa racionalidade é uma das potencialidades desse componente na Educação Básica. Para além da vivência, a experiência efetiva das práticas corporais oportuniza aos alunos participar, de forma autônoma, em contextos de lazer e saúde (BRASIL, 2018).




    Todavia, a aproximação com a dança se dá por meio da musicalidade existente nessa manifestação, a presença da ginga em resposta ao estímulo do berimbau e outros instrumentos e cantos, palmas e outras rítmicas, que são presenças marcantes dentro da capoeira, capazes de expressar uma linguagem não apenas lúdica, mas também ritualística, histórica e cultural.




    A capoeira como perspectiva da integralização dos alunos condiciona essa manifestação corporal de maneira crítica e consciente, levando-se em consideração três elementos fundamentais, que os documentos educacionais elegeram como comuns às práticas corporais: movimento corporal como elemento essencial; organização interna (de maior ou menor grau), pautada por uma lógica específica; e produto cultural vinculado com o lazer/entretenimento e/ ou o cuidado com o corpo e a saúde (BRASIL, 2018, p. 214).




    Nesse sentido, percebe-se que a capoeira possui todas as capacidades físicas que o aluno pode desenvolver já que ela trabalha o equilíbrio, o ritmo, a força, a flexibilidade, a agilidade, velocidade, a coordenação motora fina e global, e a lateralidade. Dessa forma, é certamente uma atividade com inúmeras possibilidades nas aulas de educação física, e “ ao mesmo tempo sendo uma forma de trabalhar a cultura do afrodescendente dentro das aulas da disciplina, fazendo com que os alunos se aproxime das raízes dos negros no Brasil” (MENDES, 2015, p. 22).




    Deve-se salientar que a capoeira é uma atividade aeróbica, portanto, exige uma intensa movimentação corporal, que tem uma ligação entre a mente e corpo, pois quem a pratica além de se concentrar no jogo precisa estar atento para se esquivar dos golpes e atacar o adversário. Ao contrário de outras lutas nas quais os participantes surgem com um semblante carregado, sério, a capoeira com suas músicas, palmas e cantos é uma atividade alegre que dá prazer e contagia quem dela participa.




    Para Siqueira (2016, p. 24), em uma roda de capoeira todos são importantes, a participação social e sincronismo estão diretamente ligados, para o bom desenvolvimento desta. Nela não adotada uma postura preconceituosa de raças, aprendido que sua história vem da raça negra, nem existe segregação dos gêneros. O “jogador” tem a liberdade de se expressar em seus movimentos, utilizando a criatividade e superando seus limites. Este aprendizado tem um ponto importante na vida dos praticantes, pois com os acontecimentos e atividades no jogo é possível que cada um consiga observar e respeitar as diferenças entre si.




    No contexto escolar, a capoeira pode e deve ser trabalhada de uma forma que os alunos sintam satisfação em praticar, ou seja, o professor deve trabalhar de forma lúdica e respeitando os limites e particularidades de cada aluno.




    Segundo Mendes (2015, p. 18) essa manifestação cultural deve ser incentivada na escola nas aulas de Educação Física, visando o desenvolvimento das capacidades físicas, bem como propondo a disseminação de valores morais que desestimulem eventuais ações de violência nas aulas.




    Percebe-se na citação de Mendes, (2015), que a capoeira nas aulas de Educação Física pode funcionar como inibidora da indisciplina e da violência, sendo esse fator muito relevante, haja vista, serem comuns os casos de indisciplina e violência nas escolas.




    A capoeira sendo advinda da raça negra, é repleta de significações socioculturais diferentes das classes dominantes, possuindo um vasto patrimônio cultural que deve ser conhecido, valorizado e desfrutado pela Educação Física escolar.




    Ademais, outro ponto importante da capoeira na Educação Física escolar é como outras disciplinas do currículo, História, Sociologia, Geografia, Música, podem interagir com a prática da capoeira, por meio da aculturação.




    A capoeira como educação tem como sua base fundamental o relacionamento mestre-discípulo, e é plantada nos imaginários e representações de uma mitologia poética que engrandece a presença do sujeito como cidadão consciente e atuante na realidade. Esta educação proporcionada pela capoeira seja para pessoas negras ou brancas, de maior ou menor poder aquisitivo, oferece aos alunos a oportunidade de se construírem como pessoas mais comprometidas com o seu ser e estar no mundo.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Após a revisão de literatura, conclui-se que a capoeira é um importante instrumento pedagógico nas aulas de Educação Física, portanto não deve ser considerada apenas um esporte, pois ela é jogo, dança, é ludicidade, disciplina, folclore, canto, entre outros.




    Sua trajetória de lutas e conquistas devem ser apresentadas aos alunos, para que eles entendam a importância da capoeira na cultura brasileira, o seu contexto, e porque ela se tornou um patrimônio cultural.




    A sua prática nas aulas de educação física para os alunos do ensino fundamental é importante, pois a capoeira possui todas as capacidades físicas que o aluno pode desenvolver já que ela trabalha o equilíbrio, o ritmo, a força, a flexibilidade, a agilidade, velocidade, a coordenação motora fina e global, e a lateralidade, noção de espaço temporal, além de promover a socialização entre os alunos e a disciplina.




    Apesar de ainda ser estigmatizada por alguns setores da sociedade brasileira, principalmente religiosos, a capoeira vem aos poucos abrindo espaço na comunidade escolar e na sociedade.




    Como instrumento pedagógico nas aulas de Educação Física, a capoeira oferece aos alunos a oportunidade de se tornarem pessoas mais sociáveis, disciplinadas, comprometidas com o seu ser e estar no mundo.




    Dessa forma inserir a capoeira nas aulas de Educação Física, com certeza tornará as aulas mais dinâmicas, e prazerosas para os alunos, sendo também uma forma de preservação da cultura brasileira, pois é necessário que os alunos saibam da importância da capoeira para a identidade brasileira, sua história de luta, de afirmação, de cidadania e da igualdade social. Através desse instrumento pedagógico tão rico, pode-se resgatar a história dos negros que vieram para o Brasil contribuindo para a formação de uma sociedade na qual até hoje ainda são discriminados.
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    RESUMO: O Cerrado é o segundo maior bioma brasileiro, abrangendo 22,65% do território nacional, considerando sua área contínua. O espaço geográfico ocupado pelo bioma desempenha papel fundamental no processo de distribuição dos recursos hídricos pelo país, constituindo-se o local de origem das grandes regiões hidrográficas brasileiras e do continente sul-americano. A nível biológico, o Cerrado é a savana de maior biodiversidade do planeta. Os povos indígenas, as comunidades quilombolas, até a diversidade camponesa, compõem um mosaico de saberes que podem ser inseridos no arcabouço da diversidade do Cerrado. Este bioma é determinante para a formação da identidade da população do Brasil Central. A degradação das áreas de Cerrado é relativamente recente. Numerosas espécies de plantas e animais estão ameaçadas ou correm risco de extinção, enquadrando o bioma como um dos hotspots da biodiversidade planetária. O Dia Nacional do Cerrado é comemorado anualmente em 11 de setembro, conforme Decreto Presidencial, e foi criado com o objetivo de conscientizar a comunidade para a importância da preservação do bioma. A ação de extensão (evento) denominada “Dia Nacional do Cerrado IFG” chega, este ano, na sua sexta edição. Porém, ainda é realizada forma pontual. Entendemos que comemoração desta data deve ser institucionalizada, assim, como são o JIF Goiás, o Festival de Artes e o Encontro de Culturas Negras.
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    INTRODUÇÃO




    A Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) e outras leis e regulamentos infraconstitucionais complementares definem a educação com um direito de todos e obrigação do Estado. Esses instrumentos jurídicos apresentam determinados temas de relevância para a educação básica e definem datas, nas quais, projetos de intervenção e ações de ensino e extensão devem ser desenvolvidas nas escolas de todo o país. Destacam-se, por exemplo, o Dia Nacional de Combate ao Bullying e à Violência na Escola, o Dia Nacional de Defesa das Pessoas com Deficiência, a Semana de Educação para a Vida, entre outras.




    O estabelecimento desses momentos, para além do desenvolvimento de atividades que fogem à rotina do cotidiano escolar, buscam fortalecer uma formação emancipadora e cidadã. Não que se resuma aos dias dessas atividades, mas esses são momentos privilegiados para trazer para dentro da escola a família, os atores sociais, os órgãos de defesa do consumidor, as instituições que lutam na seara dos direitos humanos, aqueles que militam pela conservação do meio ambiente e pela inclusão dos sujeitos marginalizados na sociedade, etc.




    Essa ação também visa garantir a manutenção das disciplinas e conteúdos sobre a diversidade étnico-racial, a composição populacional brasileira e sobre as suas formas de produção de saberes. Também, incentiva a oferta de projetos integradores, visando a interdisciplinaridade entre as diversas áreas do conhecimento, criando tempos/espaços sistematizados de planejamento coletivo, de forma a propiciar a construção de projetos integradores e atividades interdisciplinares.




    Considerando o escopo jurídico brasileiro, principalmente, no que concerne ao meio ambiente e ao lugar que habitamos, existe um decreto que comemora o Dia Nacional do Cerrado. A data é comemorada anualmente em 11 de setembro, conforme Decreto Presidencial não-numerado, de 20 de agosto de 2003, e foi criado com o objetivo de conscientizar a comunidade para a importância da preservação do bioma (BRASIL, 2003). Nessa data, diferentes instituições e atores sociais promovem diversas ações direcionadas ao bioma.




    O Cerrado é o segundo maior bioma da América do Sul, ocupando 2.036.448 km², o que representa 22% do território brasileiro. Sua área contínua incide sobre os estados de Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Bahia, Maranhã, Piauí, Pará, Rondônia, Paraná, São Paulo e Distrito Federal. O espaço geográfico ocupado pelo bioma desempenha papel fundamental no processo de distribuição dos recursos hídricos pelo país, constituindo-se o local de origem das grandes regiões hidrográficas brasileiras e do continente sul-americano. Nessa área, estão situadas as nascentes das três maiores bacias hidrográficas da América do Sul (BRASIL, 2021).




    Considerado como um dos hotspots mundiais de biodiversidade, o Cerrado apresenta extrema abundância de espécies endêmicas e sofre uma excepcional perda de habitat. Do ponto de vista da diversidade biológica, o Cerrado brasileiro é reconhecido como a savana mais rica do mundo, abrigando 11.627 espécies de plantas nativas já catalogadas. Existe uma grande diversidade de habitats, que determinam uma notável alternância de espécies entre diferentes fitofisionomias. Cerca de 199 espécies de mamíferos são conhecidas, e a rica avifauna compreende cerca de 837 espécies. Os números de peixes (1200 espécies), répteis (180 espécies) e anfíbios (150 espécies) são elevados. O número de peixes endêmicos não é conhecido, porém os valores são bastante altos para anfíbios e répteis: 28% e 17%, respectivamente. De acordo com estimativas recentes, o Cerrado é o refúgio de 13% das borboletas, 35% das abelhas e 23% dos cupins dos trópicos (KLINK e MACHADO, 2005). Cabe ressaltar também diversidade de povos e culturas, os povos do Cerrado. Indígenas, quilombolas, geraizeiros, ribeirinhos, camponeses, entre vários outros grupos, construíram suas formas de vida em relação profunda com o Cerrado (DUTRA e SOUZA, 2019).




    Partindo-se do entendimento freireano de que o maior objetivo da educação é conscientizar o aluno, habilitando-o a “ler o mundo”, ou seja, possibilitando que o sujeito aprenda a ler a realidade (conhecê-la) para, em seguida, poder reescrever a realidade (transformá-la)“ (FREIRE, 2019) e considerando a missão do Estado de oferecer educação pública, gratuita e de qualidade, voltada não apenas para o atendimento a perspectivas de empregabilidade, mas também para a formação completa do cidadão, fazer com que os estudantes entendam o que é o Cerrado e seu atual estado de degradação é função preponderante da escola.




    Este trabalho tem como objetivo apresentar a necessidade de institucionalização do evento “Dia Nacional do Cerrado do IFG” ou “Semana do Cerrado do IFG”, dentro da estrutura da Pró-Reitora de Extensão – PROEX, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás – IFG.




    1. A COMEMORAÇÃO DO DIA NACIONAL DO CERRADO NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO




    Considerando a missão do IFG: “oferecer educação pública e gratuita voltada não apenas para o atendimento a perspectivas de empregabilidade, mas também para a formação completa do cidadão” (IFG, 2019), como também, atividades de pesquisa, ensino e extensão vinculadas à comunidade onde a instituição está situada e à realidade do estado de Goiás são necessárias e imprescindíveis. Assim, o IFG está situado no Cerrado, portanto, tem por dever valorizar esse território nas ações desenvolvidas, de ensino, de pesquisa e de extensão.




    A ação de extensão (evento) denominada “Dia Nacional do Cerrado IFG” chegou no ano de 2020, na sua quinta edição. Porém, ainda de forma pontual, abrangendo os campus Águas Lindas e Senador Canedo. O objetivo principal da ação é o de sensibilizar as comunidades interna e externa para a importância do bioma Cerrado e a necessidade de sua preservação. No entanto, entendemos que a comemoração desta data deve ser institucionalizada, assim, como são os Jogos Internos do Instituto Federal de Goiás (JIF), o Festival de Artes do IFG, o Encontro de Culturas Negras, etc. Desta forma, atingir-se-á toda a instituição e não serão apenas ações pontuais de um campus ou outro.




    Um dos procedimentos metodológicos da pesquisa foi a consulta junto às demais instituições de ensino superior públicas de Goiás, buscando verificar se a data em comemoração ao Dia Nacional do Cerrado estava institucionalizada e se constava do calendário acadêmico. Foram enviadas mensagens por correio eletrônico para as Universidades Federais de Goiás – UFG, de Jataí – UFJ, e de Catalão – UFCAT, para a Universidade Estadual de Goiás – UEG, e para o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Goiano – IFGOIANO. Também, contatamos a Secretaria de Estado da Educação de Goiás, por considerarmos sua importância como maior agente condutor da educação básica no território do estado. E, também, analisamos os calendários acadêmicos referentes ao ano de 2021 de todas essas instituições. Supreendentemente, apenas o IFG possui a data em comemoração ao Dia Nacional do Cerrado institucionalizada em seu calendário.




    A UFG foi a única instituição a retornar o questionamento e, em sua resposta, o Professor Israel Elias Trindade, Pró-Reitor Adjunto de Graduação da instituição à época, demonstrou grande interesse em incluir a data no calendário da instituição:




    No calendário da Educação Básica e da Graduação da UFG para o ano letivo de 2021 encontram-se datas da rotina administrativa, além de eventos e comemorações de interesse direto da comunidade acadêmica UFG. Nas duas últimas edições de calendário (2020 e 2021) contemplamos a “SEMANA DO MEIO AMBIENTE”, apenas. Todavia, consideramos o email do demandante uma excelente sugestão para a próxima edição de nosso calendário. Vamos ponderar com a comissão, então, essa possibilidade de incluir numa edição futura, o Dia Nacional do Cerrado (TRINDADE, 2021).




    Quando sugerida a possibilidade da realização de um evento regional conjunto em comemoração ao Dia Nacional do Cerrado, o Pró-Reitor também se mostrou bastante interessado, conforme pode-se perceber na resposta dada:




    Particularmente, considero louvável sua sugestão de realizar um evento conjunto entre as Instituições Públicas de Ensino Superior de Goiás (IFG, IFGoiano, UEG e UFG), para comemorar o “Dia do Cerrado”. Recomendo que inclua em sua consulta mais duas instituições: Universidade Federal de Jataí (UFJ) e Universidade Federal de Catalão (UFCat), duas IFES novas e nossas grandes parceiras. Caso a ideia ganhe consistência, recomendo que, no âmbito da UFG, essa questão seja levada ao conhecimento de nossa Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEC) e que se inicie, via PROEC, as negociações (TRINDADE, 2021).




    2. IMPORTÂNCIA DA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA COMEMORAÇÃO DO DIA NACIONAL DO CERRADO




    A função social do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás é a de constituir-se e a de enraizar-se enquanto instituição pública, universal, gratuita, inclusiva, democrática, laica e qualitativamente referenciada, estruturada na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e na formação integrada, bem como nos princípios da territorialidade e da verticalização como forma de responder às demandas dos arranjos produtivos e socioculturais locais e regionais.




    Seus princípios ético-políticos estão estruturados a partir da defesa da democratização da sociedade, da dignidade humana, dos direitos humanos, da diversidade, da inclusão, do desenvolvimento sustentável e da justiça social, a fim de contribuir na construção de uma sociedade justa e menos desigual.




    O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás tem, entre outros, os objetivos de desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e com os segmentos sociais, com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos, tecnológicos, ambientais e culturais; de manter constante diálogo com os arranjos produtivos, sociais e culturais locais por meio da institucionalização de projetos de ensino, de pesquisa e de extensão, com o objetivo de formar pessoas aliadas às comunidades no desenvolvimento da ciência e da tecnologia em prol da emancipação social; de incentivar a preservação do patrimônio sociocultural da região de influência de cada campus bem como promover o respeito às manifestações culturais.




    Também deve ser citada a meta institucional do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2019-2023, que prevê a criação de um Comitê de Sustentabilidade em todos os campus do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Goiás, que vise à propositura de ações voltadas para os três pilares da sustentabilidade (social, ambiental e econômico) e que proponha ações de reaproveitamento de água e resíduos, além de ações que busquem o uso racional de energia, durante a vigência do PDI 2019/2023. E quando se fala da criação de comitês de sustentabilidade deve-se levar em consideração a preservação do bioma Cerrado, já que o território do estado de Goiás está praticamente inserido em sua totalidade nesse domínio morfoclimático.




    No PDI 2019/2023, na seção de ‘Ações de Ensino’, consta que o calendário institucional deve contemplar datas comemorativas importantes para a educação, como: Dia Internacional da Mulher – 8 de março; Dia Nacional de Combate ao Bullying e à Violência na Escola – 7 de abril; Semana de Educação para a Vida – 27 de julho; Semana Nacional do Meio Ambiente – 1º de junho; Dia Mundial do Meio Ambiente – 5 de junho; Dia Nacional do Cerrado – 11 de setembro; Dia Nacional de Luta das Pessoas com Deficiência – 21 de setembro; Dia Nacional da Leitura – 12 de outubro; Dia Nacional da Consciência Negra – 20 de novembro e outras.




    A extensão é o espaço em que o IFG articula e integra o saber-fazer em face da realidade social, econômica, cultural e ambiental da região na qual está inserido. Essa prática acadêmica, que articula as atividades de ensino e de pesquisa com as demandas da população, concorre para a formação de um espaço plural e transformador de realidades, com foco no compartilhamento dos bens sociais. Portanto, acredita-se que a comemoração do Dia Nacional do Cerrado deve ser oficializada também como ação de extensão, nesse caso específico, como evento institucional.




    3. CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Para o ano de 2021, foi organizada uma Comissão Interinstitucional para realizar a I Semana Integrada do Cerrado e o VI Dia Nacional do Cerrado do IFG. Compuseram a Comissão, representantes de oito campus do IFG, a saber: Águas Lindas, Cidade de Goiás, Formosa, Goiânia, Jataí, Luziânia, Senador Canedo e Valparaíso. Também, representantes do Instituto de Estudos Socioambientais, da Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG, do Campus Cora Coralina e dos Programas de Pós-Graduação em Geografia – PPGEO, em Territórios e Expressões Culturais do Cerrado – PPG-TECCER e em Recursos Naturais do Cerrado – PPG-RENAC, da UEG, e do Programa de Pós-Graduação em Geografia – PPGGEO, da UFJ, do Programa de Pós-Graduação em Geografia – PGGC, da UFCAT, os campus Hidrolândia e Posse e o Programa de Pós-Graduação em Conservação dos Recursos Naturais do Cerrado – PPG-CRENAC, do IFGOIANO, a Pontifícia Universidade Católica de Goiás (PUC-GO), e o Programa de Pós-Graduação em Sociedade, Tecnologia e Meio Ambiente – PPG-STMA, da Universidade Evangélica de Goiás – UniEvangélica.




    Devido à heterogeneidade dos calendários de cada campus do IFG e o período de férias ocupar o mês de setembro, o primeiro evento regional ocorreu na primeira semana de outubro. O IFG, assim, já é o pioneiro em indicar no calendário acadêmico a data em comemoração ao Dia Nacional do Cerrado. Poderia também ser pioneiro em institucionalizar o evento, como um evento institucional (ação de extensão).




    Devido à importância do Cerrado e o IFG localizar-se no estado de Goiás, área nuclear do bioma, entende-se que institucionalizar o Dia Nacional do Cerrado ou a Semana do Cerrado é um dever do IFG.
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    RESUMO: Este artigo aborda a potencialidade da instituição escolar como capaz de construir políticas educacionais geridas em seu cotidiano através das relações que transitam nesse ambiente de aprendizagem. Trata-se, portanto, de uma reflexão que considera que as escolas podem reproduzir práticas quanto produzir novas práticas na formulação de políticas educacionais. O corpo teórico considerou renomados pesquisadores na área da educação tanto na questão da política educacional quanto na política curricular. Por fim, indica possibilidades de quebra da prescrição e da hegemonia dessas políticas ao apresentar novos atores e novas atrizes na construção e no desenvolvimento de outras práticas educacionais.
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    INTRODUÇÃO




    No âmbito da complexidade dos fenômenos educacionais brasileiros, a discussão sobre Currículo, na agenda das políticas para a Educação de diversos governos, tem sido posta como carro-chefe das reformas visando, segundo esses mesmos governos, contribuir para reverter os baixos índices de aproveitamento escolar e para qualificar melhor a formação docente, dentre outras ações. Essa centralidade, inclusive, nos possibilita compreender essas reformas curriculares como se fossem a própria Política Educacional como um todo, na medida em que as ações praticadas envolvem-se com mudanças, de maior relevância, nas Políticas Curriculares (Dias, 2007).




    Conforme apontam produções científicas dessas áreas do conhecimento (Lopes e Macedo, 2002; Moreira, 1990; Domingos, 1988), trata-se de campos com objetos de estudo distintos, mas não excludentes entre si. Talvez o que ainda posso afirmar situa-se na ordem de prioridades expostas nas políticas públicas educacionais e no entendimento de objetos de estudo distintos. No entanto, corro o risco de ser advertido pelas referências indicadas considerando o recorte temporal utilizado: poderão argumentar que essas falas estão ultrapassadas e outras versões se impõem. Nisso não me arriscaria duvidar, mas as absorvo como fundamento histórico persistente e desafiador.




    Embora esse debate não seja nossa prioridade neste trabalho, torna-se pertinente iniciar nossa reflexão atentando para esse fato haja vista que no âmbito dessa compreensão, por exemplo. o governo do estado de Minas Gerais (Gestão 2003-2006) instituiu o Ensino Fundamental de Nove Anos (uma das etapas da Educação Básica) de duração nas escolas da rede estadual (Decreto nº 43.506 de 06/08/2003) evidenciando através desse ato como a Política Educacional foi traçada com foco na Política Curricular. É importante ressaltar que tal constatação se encontra publicamente referendada pelo discurso oficial na página de abertura desse nível de ensino (Internet)2 no qual, dentre outras perspectivas, destaca-se a questão curricular como prioridade da ação política pretendida através do seguinte trecho desse documento: mais tempo para aprender, mais tempo para ensinar. [...] Frequentando mais cedo a escola, a criança desenvolve suas habilidades e raciocínio, além de aprender os princípios de convivência social...[...].




    No entanto, parece-me que a determinação legal por si só torna-se um procedimento com poder limitado de atuação se as ações subsequentes não estiverem acompanhadas de mecanismos que envolvam, por exemplo, adequação da estrutura física, preparação dos professores e proposta pedagógica consistente e clara na medida em que a faixa etária autorizada para ingresso nesse nível de ensino passa a ser de seis anos de idade, ou seja, trata-se de objeto da política educacional na inversão específica política curricular. Disso, decorreu o interesse em tomar como objeto de reflexão ou de provocação a implantação desse decreto de governo e seus desdobramentos na prática escolar, especialmente no que se refere às propostas de ordem pedagógica, investigando o contexto de influência para essa modificação política que alterou artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – Lei n° 9394/1996; o contexto da produção do texto, ou seja, o decreto governamental e as ações que acompanharam essa proposição política; e, finalmente, o contexto da prática destacando quais as mudanças, alterações e adaptações de ordem pedagógica foram concretizadas (ou não) para implantação dessa política (Ball, 2010). Com isso, pretendo defender uma abordagem distanciada de um movimento que costuma ser denominado “de cima para baixo”. Pode-se fazer política em outras lógicas diferentes de uma abordagem verticalizada: de cima para baixo ou de baixo para cima. E quando esse poder não está centralizado?




    Para quebra dessa lógica, procurei considerar as críticas e sugestões do contexto da prática (local como lugar capaz de reinterpretar essas ações políticas) atentando para que o movimento não ocorra no sentido oposto (“de baixo para cima”), pois numa abordagem teórica tal como escolhida, o principal sentido recai na ideia de Ciclo de Políticas (S. Ball, 1995, 1999, 2001, 2004), ou seja, não há um contexto superior ao outro; nessa abordagem deve-se enfatizar os processos micro políticos e a articulação entre os processos macro e micro e consequentemente descartando-se a ideia de que uma política se restringe aos documentos, desconsiderando os momentos nos processos de produção, de vivência e de reconstrução pelos múltiplos espaços e sujeitos do corpo social da Educação, reconhecendo, portanto, a produção de sentidos nas políticas tanto no âmbito governamental quanto no âmbito das práticas desenvolvidas nas escolas. Esse conjunto de ideias me assegura um avanço nessa reflexão, na medida em que por meio da utilização desse corpo teórico, podemos identificar como são construídos os discursos oficiais, como são interpretados em arenas diversas e de que modo são utilizados nas relações políticas, tanto em espaços micros (escolas, Superintendência Regional de Ensino, por exemplo), como em espaços macros (Secretaria Estadual de Educação, por exemplo).




    Apesar de possíveis posicionamentos contrários a essa medida de intervenção governamental, como, por exemplo, compreender essa estratégia como desmonte da Educação Infantil3 uma vez que a população numericamente mais significativa que frequenta está exatamente entre os 4 e 6 anos de idade (Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 1998) percebo méritos desde que essa política incluísse procedimentos menos mercadológicos e respeitasse as características desses níveis de escolaridade; no entanto, não defendo a iniciativa do governo de Minas Gerais, no período de tempo mencionado anteriormente, em adotar essa modificação no Ensino Fundamental, com a justificativa de que pode vir a representar um mecanismo redutor da repetência e da evasão escolar (grandes vilões da Educação brasileira desde a década de 1930 (Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova) essa discussão vem de longa data e em diversos períodos atribuiu responsáveis distintos para tentar explicar porque esses vilões insistem em manchar as estatísticas de aprendizagem e do bom uso do recurso público aplicado na educação escolar.




    Preocupações semelhantes com essa temática - Ensino Fundamental de Nove Anos – e com nossa forma de abordagem não foram identificadas a partir do rastreamento realizado no Banco de Teses da Capes (período 2003-2006) e/ou nos periódicos4 amparados pelo indicador Qualis Capes, o que nos faz supor que os trabalhos estejam em fase de consolidação tendo em vista o recorte temporal assinalado. Entretanto, ao consultarmos o tema Ensino Fundamental localizamos dois estudos (Arelaro, 2005; Gorni, 2007) tangenciando a temática, mas com análises distanciadas de nosso ponto de vista porque as autoras tomam por âmbito de questionamentos os aspectos legais e/ou os aspectos de natureza prática propriamente dita sobre essa mudança na organização estrutural do Ensino Fundamental pontuando mais especificamente o contexto da ação governamental.




    Partindo desse exemplo apresentado anteriormente, que poderia ser outro, posso demonstrar a relevância dessa reflexão considerando-se para tanto, a reduzida presença de estudos divulgados e uma análise, numa perspectiva teórica sobre o tema, distanciada de trabalhos que valorizam abordagens com ideias prescritivas, homogeneizadoras e centralizadas. Pode-se e deve-se reforçar a compreensão de que na escola temos um campo de formulação de novas políticas a ser incentivado.




    DESENVOLVIMENTO




    A literatura que objetiva refletir acerca da Educação vem apontando, considerando as últimas décadas do século XX no Brasil, resultados que insistem em afirmar, que apesar das propostas assumirem um discurso democrático em suas indicações propositivas, as mesmas permanecem sendo preconizadas e implementadas por políticas públicas educacionais prescritivas, homogeneizantes e centradas no Estado (Barreto, 2000; Oliveira e Destro, 2005). Essas características, contudo, não tem sido problema restrito às fronteiras nacionais, existindo aí uma forte relação com as políticas globais (Ball, 2001; 2004) gerando graves problemas por inadequação da política educacional em vigência (Azevedo, 2008). A adoção de princípios neoliberais são perversos no que se refere a demanda de formação e de conhecimento ampliando a desigualdade social.




    Um estudo revisionista sobre transferência educacional (Moreira e Macedo, 2000), por exemplo, somam seus esforços ao estudo de Barreto (2000), pois relacionam a insatisfação com os resultados da escolarização com distanciamento entre teoria e prática nos campos da política educacional e da política curricular. Apesar de reconhecidos avanços proporcionados por programa e projetos advindos da esfera federal, como por exemplo: Ações Afirmativas, a Base Nacional Comum Curricular, dentre outros, resguardadas as devidas críticas contrárias ao mérito desses programas, a política pedagógica não apresenta modificações substantivas. Os denominados vilões da educação escolarizada continuam a desafiar as políticas públicas e a gestão educacional porque ainda se mantém fortes a repetência, a evasão escolar e o analfabetismo, mesmo com a ocorrência de projetos pontuais e alguns com resultados considerados satisfatórios, tanto do ponto de vista governamental quanto do ponto de vista da sociedade em geral.




    Portanto, os desafios continuam a se impor e abrem possibilidades de novos veres e outros olhares. E se a escola mostrasse sua competência na formulação de políticas educacionais?




    Há clareza da força do modelo neoliberal internacional definindo os rumos da escolarização no país. Destaque para a influência do Banco Mundial na definição dessas políticas educacionais, e em especial, nas recomendações desse agenciamento, no uso da lógica financeira sobre a lógica social, manutenção da subordinação da educação à racionalidade econômica, além de medidas que se ressaltam na competitividade e na tendência ao empreendedorismo como alternativas contemporâneas. Além disso, divisão da responsabilidade com o setor privado.




    A regulação estatal sobre a educação, conjugada com outras políticas públicas, torna-se uma estratégia para regular e manter a possibilidade e a continuidade do trabalho assalariado. Reporte-se ao preconizado pela BNCC ao Ensino Médio atual. (Apple, 2017; Azevedo, 2008).




    Ou seja, as escolas submetidas à uma prática político pedagógica que planeja a educação através da criação de uma rede de controle do seu pensar/fazer e que para se realizar precisa ser referendada na avaliação externa e, para isso, sendo necessário uma referência básica efetivada em nível nacional, daí a BNCC (base nacional comum curricular) a toda a escola básica.




    Que abordagem será necessária para visibilidade dos processos contra hegemônicos produzidos na instituição escolar, num contexto como esse, para alcances diferenciados numa Gestão Educacional que amplia e permite a todos e a todas uma aprendizagem bem sucedida?




    Arrisco dizer que o cotidiano escolar é o espaço final onde ocorre a concretude do programa de ação de uma política pública desenhada num Estado provedor, num Estado auditor e num Estado regulador. Não se pode perder de vista que toda política tem uma concepção de Estado.




    Essa reflexão pretende mudar o foco de discussão, que não deve situar-se em busca de respostas nas questões locais e/ou globais, sem menosprezar esse contexto de influência, na medida em que as políticas são transformadas em ação por meio de processos de interpretação e tradução, indicando possibilidades de lidar/enfrentar a repetência, a evasão escolar e o analfabetismo do ponto de vista da criação de políticas construídas na própria escola (Mainardes, 2006).




    Disso resulta o entendimento de que as políticas (como um conjunto de ações) sempre trazem mudanças nas práticas, na estrutura organizacional, melhorias nos padrões de acesso, igualdade, justiça social (Mainardes, 2006). Logo, não há questionamento direto acerca desse tema. O que se coloca como questão tangencia a ideia de que as escolas produzem e reproduzem práticas sociais, culturais, políticas estando, portanto, comprometidas, mas essa visibilidade parece ofuscada pela gestão educacional que impede o reconhecimento dessas práticas ferindo o respeito às diferenças, tal como preconizado pela LDB 9394/1996, no sentido institucional. E as escolas, tentam desafiar essas estruturas dominantes de poder e agenciamento dessa política?




    As políticas não vão trazer respostas destacamente porque não são criadas para o contexto. Elas necessariamente são recriadas. E as escolas, constroem outros modelos de educação? Apresentam projetos transformadores? Sendo o dia a dia da escola dinâmico, como as escolas podem contribuir para a redução da repetência, da evasão escolar e do analfabetismo e garantir acesso e construção de alternativas afastada da lógica verticalizada de análise interpretativa?




    Portanto, olhar a escola como espaço de reconstrução e de inovação, oferecendo elementos para formulação de novas políticas educacionais demonstra a possibilidade de olhar a escola como espaço de inovação na formulação de novas políticas educacionais. Daí, o título deste artigo.




    A título de sugestão, posso contribuir para com possíveis investigações propondo alguns objetivos que permitam conhecer os processos micro políticos e a articulação entre os processos macro e micro, vivenciados na instituição escolar, que contribuem para criação de políticas públicas educacionais, considerando esse lugar como principal contexto de produção dessas políticas para a gestão educacional; identificar como as políticas são transformadas em ação por meio de processos de interpretação e tradução partindo da compreensão de que a política se apresenta como texto e como discurso, destacamente em sua proposta político pedagógica; e a partir dos objetivos anteriores, reafirmar que a escola é espaço de reconstrução e de inovação, oferecendo elementos para a formulação de novas políticas que se materializam ou não em ações cotidianas e, evidenciar políticas que desafiam as estruturas dominantes de poder ocasionadas pelas múltiplas influências de seu contexto e, portanto, contribuem para gerar outros modelos e projetos transformadores na atuação educacional.




    Considerando que a educação é um processo determinado pela atuação das pessoas e, portanto, guarda estreita relação com diferentes possibilidades e desafios quando pensada para entender que modificações sociais, políticas, econômicas e culturais, pelas quais passamos, carregam o viés das singularidades humanas capaz de se constituírem em sujeitos globais e locais em luta contra as desigualdades e exclusões sociais.




    No entanto, esse enfrentamento conflituoso tende a estar ameaçado quando se observa, na condição de formadores em uma sociedade democrática, atuações que privilegiam a visão mercadológica, com base numa pedagogia tecnicista, somados à exclusão da formação humanística e ilustrado pela chamada cultura legítima que tende a manter as garantias das classes dominantes.




    Disso, resulta o interesse em conhecer através das propostas pedagógicas de instituições escolares da rede pública, independentemente de serem da rede municipal ou rede estadual, e demais documentos oficiais dessas instituições que explicitem o enfrentamento com as estruturas dominantes de poder, selecionadas aleatoriamente em qualquer região do país, o que envolve todo o trabalho feito nas escolas a partir das transformações em ação por meio de processos de interpretação – o que esse texto significa para nós? e tradução – entre o contexto de influência e o contexto da prática, quais as formas de pensar, de compreender, aquela realidade.




    Assim evidenciado o foco do interesse dessa reflexão, que privilegia a visibilidade dos processos contra hegemônicos produzidos na escola como contribuintes à gestão educacional e voltados ao interesse de demonstrar que uma gestão bem sucedida é aquela voltada para a aprendizagem de todos e de todas estudantes, estruturou-se o artigo com apoio do referencial teórico embasado na proposição de S. Ball – Ciclo de Políticas, as principais características dessa referência consiste em rejeitar um princípio estático de análise, imprimindo-lhe dinamismo e flexibilidade, considerando a existência de disputas e embates sobre a política, a formação do discurso da política e a interpretação e a tradução no contexto da prática, e a M. Apple – em sua discussão acerca da hegemonia presente na educação que age na produção para reproduzir desigualdades, criando uma consciência que distorce a imagem a partir da legitimação da ação de um grupo e sua aceitação social, sem precisar recorrer a mecanismos de dominação.




    E para que se possa responder à essas questões será necessário averiguar, com uso de análise documental, os projetos políticos pedagógicos e demais documentos possíveis que expressem os princípios normativos e operacionais a serem alcançados no contexto da prática, tais como: atas das reuniões de formulação do projetos políticos pedagógicos, documentos oficiais de esferas superiores que balizaram as discussões de elaboração dos mesmos, legislação educacional pertinente e demais orientações que concentrem dados relevantes ao foco temático.




    Dessa forma, espera-se conhecer os processos micropolíticos e a articulação entre os processos macro e micro, vivenciados na instituição escolar, que contribuem para criação de políticas públicas educacionais, considerando esse lugar como principal contexto de produção dessas políticas para a gestão educacional e seus desdobramentos sem que sejam descartados o como nos proteger? Como nos rebelar? Como resistir? Como ser criativos? da posição de mercado ocupada pelas escolas na atualidade.




    CONCLUSÃO




    Na tentativa de deixar algumas provocações...




    Indico as leituras, para efeitos de análise teórica, nos argumentos defendidos por S. Ball (Política Educacional) e M. Apple (Política Curricular), e adianto ser necessário apresentar a conceituação utilizada no âmbito dessa reflexão para as categorias política e gestão educacional. Portanto, está sendo incorporada nessa discussão os seguintes significados: Política – como um conjunto de ações e, Gestão Educacional – como uma das instâncias que compõe a gestão governamental baseada na organização dos sistemas de ensino federal, estadual e municipal e das incumbências desses sistemas; das várias formas de articulação entre as instâncias que determinam as normas, executam e deliberam no setor educacional; e da oferta da educação pelo setor público e privado.




    Com essa proposta de investigação preliminar espera-se evidenciar como a escola explica sua realidade e busca legitimar suas atividades oferecendo elementos para formulação de novas políticas educacionais. Através dessa abordagem pretende-se ressaltar a existência de um debate crítico sobre a relação macro/micro e o contexto local como capaz de reinterpretar políticas e traduzi-las numa outra forma de pensar, de compreender e escrever acerca dessa realidade e, finalmente, desafiar as estruturas dominantes de poder tanto na política educacional quanto na política curricular.




    Quando não há em nenhum instância como prioridade a educação, o Estado domina o povo e o ciclo continua. (Autor desconhecido).
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    RESUMO: Há diversos problemas existentes na escola, como a falta de investimentos, a não valorização do professor, falta de infraestrutura, de conscientização política e social, além da incapacidade de serem abordados assuntos relacionados a temáticas consideradas como tabus, tais como racismo, machismo, preconceito, sexismo, e assim por diante. Porém, para que de fato se efetive uma educação democrática, de qualidade e baseada em princípios de equidade, se faz necessário que o professor, a direção das escolas e a própria administração e suas secretarias, aceitem o aluno de acordo com sua realidade, sem preconceitos e estigmas, e o trate de acordo com o respeito com o qual ele merece, sem distinção de classe, sexo, etnia.
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    Há diversos problemas existentes na escola, como a falta de investimentos, a não valorização do professor, falta de infraestrutura, de conscientização política e social, além da incapacidade de serem abordados assuntos relacionados a temáticas consideradas como tabus, tais como racismo, machismo, preconceito, sexismo, e assim por diante. Porém, para que de fato se efetive uma educação democrática, de qualidade e baseada em princípios de equidade, se faz necessário que o professor, a direção das escolas e a própria administração e suas secretarias, aceitem o aluno de acordo com sua realidade, sem preconceitos e estigmas, e o trate de acordo com o respeito com o qual ele merece, valorizando seus saberes prévios (BEISEIGEL, 2005, p. 121).




    Enfatiza-se a importância da concepção cidadã democrática de educação pois esta possui características que devem ser destacadas, entre estas, o próprio ambiente de aprendizagem na escola, a gestão democrática, aspectos pedagógicos, a formação e valorização do professor. O debate sobre os resultados e indicadores da escola e principalmente a forma de tomada de decisões no coletivo, enfrentando inclusive as determinações unilaterais do poder centralizador da burocratização do sistema educacional.




    Diante desta nova escola, que se tornou democrática, mais complexa e diversa, pensa-se mais sobre a relevância do papel do professor que assume a concepção cidadã e democrática de escola, promovendo assim a construção de uma educação de qualidade. Como afirma Di Giorge e Leite (2010, p. 320), “Não existe educação de qualidade, sem professor de qualidade”.




    O papel do professor relaciona-se com a instituição onde atua, ou seja, a escola. A atuação desse profissional está envolvida nas relações sociais da instituição em questão. Segundo Rios (2002), o papel do professor na perspectiva filosófica deve considerar o contexto onde ele trabalha. Refletindo sobre este contexto, a escola atual é diversificada, heterogênea e mais complexa do que a “escola do passado”. Esta escola possui novos desafios no sentido de desenvolver novas práticas e formas para chegar até os alunos que nela foram incluídos, com todos os desafios relacionados aos aspectos socioeconômicos, afetivos, de dificuldades de aprendizagem, entre outros.




    Sobre o papel do professor é necessário considerar também o que caracteriza a função principal docente, a de ensinar. Para Roldão, (2007, p. 95), “[...] a função específica de ensinar já não é hoje definível pela simples passagem do saber, não por razões ideológicas ou apenas por opções pedagógicas, mas por razões sócio históricas”. Ainda sobre a função docente Freire (2017, p. 47) afirma que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção ou a sua construção”. Ensinar é de fato a função docente, como nos afirma Silveira (1995, p. 27).




    [...] a função específica do educador é educar, isto é, garantir aos alunos a apropriação do saber que, eles não dominam quando chegam na escola. É na medida em que cumpre essa função que o professor se realiza como professor, que ele realiza, por assim dizer, a essência do seu ser como professor.




    Para fazer frente a nova realidade educacional, torna-se imprescindível considerar e destacar aquele que se pode afirmar ser o principal elemento da natureza do papel docente, a sua dimensão política. Como afirma Silveira (1995, p. 26) “[...] o verdadeiro papel do educador numa sociedade cuja marca principal é a dominação de uma classe sobre a outra deva ser o de um agente social em que se compromete com a transformação dessa sociedade em benefício dos oprimidos”. Assim, o verdadeiro papel do educador na sociedade capitalista, onde a marca principal é a dominação de uma classe sobre a outra, deve ser de um agente social, comprometido com a transformação da sociedade, que atua em benefício dos oprimidos.




    Silveira (1995) apresenta então um primeiro motivo para assumirmos uma prática social transformadora da realidade: A possibilidade de se realizar plenamente sua humanidade.




    Um segundo motivo que o autor apresenta é de natureza ética:




    Se como vimos, a sociedade tal como está organizada, é desigual, opressiva, desumanizadora, abster-se de um compromisso com sua superação significa, na prática, autorizar a permanência da desigualdade e da opressão, ou seja, significa aliar-se aos poderosos numa relação de convivência e cumplicidade. A única forma de evitar tal cumplicidade é agindo no sentido inverso, qual seja, o da transformação da realidade. (SILVEIRA, 1995, p. 26).




    O terceiro motivo para se assumir uma prática transformadora está ligado ao processo de proletarização vivido pelos professores, que acarreta diversos problemas, como a desvalorização profissional, a mal remuneração, entre outros, conforme aponta o autor:




    A política oficia de sucateamento da escola pública trouxe como uma de suas consequências mais nefastas a profunda degradação das condições salariais, de trabalho e de vida dos professores, de modo que estão, cada vez mais, identificados com a classe trabalhadora e, dentro desta, com aqueles segmentos que percebem os mais irrisórios vencimentos. Nesse sentido, o compromisso com a transformação da sociedade significa, para o educador, lutar pela sua própria emancipação enquanto classe oprimida. (SILVEIRA, 1995, p. 27).




    O último motivo vem ligado a um elemento psicológico e positivo, visto que, a atitude conservadora na medida em que tenta frear com o desenvolvimento histórico, está levando à estagnação, a putrefação, a morte, pois despreza e teme a criatividade, o espírito de aventura, o novo. Entretanto, a postura transformadora faz o caminho inverso.




    Silveira (1995) traz, entretanto, uma razão que talvez seja maior do que todas as outras, a função de educar é o maior instrumento do educador comprometido com a transformação da realidade. Ao proporcionar aos alunos da classe trabalhadora acesso à educação de qualidade, está oferecendo também instrumentos de luta para sua libertação. Consciente disso, o professor comprometido desenvolverá em seus alunos uma consciência crítica sobre a realidade em que vivem, agindo assim em favor da transformação.




    Diante de tantas colocações, o autor levanta a questão da prática do professor comprometido com a transformação. Como se caracteriza a prática pedagógica desse profissional?




    O primeiro aspecto que o autor aponta, é que o professor conheça bem seu próprio espaço de trabalho, ou seja, a escola, tendo clareza da função contraditória que ela exerce na sociedade. Assim, ele saberá os limites e possibilidades de sua ação em sala de aula.




    Um segundo aspecto, é que o professor comprometido com a transformação da sociedade deve preocupar-se com a generalização dos conhecimentos historicamente produzidos, pois




    [...] o domínio do saber sistemático é fundamental para uma compreensão mais rigorosa e crítica da realidade e, consequentemente, para tornar mais consciente e eficaz a ação transformadora dessa realidade. Isso implica em lutar pela democratização efetiva do acesso e da permanência na escola para todos os segmentos da sociedade. (SILVEIRA, 1995, p. 28).




    Dessa forma, o professor comprometido com a transformação da sociedade deve assegurar a seus alunos o domínio dos conteúdos necessários para sua instrumentalização prática e teórica para a luta de transformação da sociedade. Nesse sentido, a formação acadêmica de nossos professores é de primordial importância, pois oferece todo o auxílio teórico para sua prática em sala de aula. Contudo, é na prática, que a competência profissional do educador vai sendo construída e aprimorada.




    O professor que luta para a transformação da sociedade deve, em terceiro lugar, buscar métodos eficazes de ensino, que vão além de passar apenas os conteúdos, mas também envolvam o aluno no processo de ensino aprendizagem, estimulando e incentivando sua consciência crítica, fazendo com que ele perceba que assim como pode atuar na sala de aula, também pode atuar na sociedade em que vive.




    Os problemas educacionais vão além do que a escola pode lidar. Portanto, em quarto lugar, o professor preocupado com a transformação da sociedade deve buscar engajamento sindical e/ou partidário, para lutar pelas mudanças necessárias à melhoria das condições de ensino de vida da classe trabalhadora. Em quinto lugar, é fundamental que o professor comprometido com a transformação seja coerente com o que fala e com o que faz, com os princípios e valores proclamados em sala de aula.




    Para finalizar, Silveira (1995) ressalta que assumir esse posicionamento, e provocar tais mudanças é uma tarefa árdua, que não ocorre do dia para a noite, como uma receita mágica. Essa mudança deve ocorrer no dia a dia, na sala aula.




    Essa atitude política do papel do professor deve proporcionar aos alunos a possibilidade de além da construção cognitiva dos saberes, forma-los cidadãos que se desafiem em transformar de forma radical a sociedade desigual e injusta que vivemos (PIMENT; GHEDIN, 2002). Como afirma Silveira (1995, p. 28), que os saberes historicamente construídos, possam instrumentalizar os trabalhadores para que não sejam facilmente manipulados.




    O professor que encara de fato o seu papel político, não deve tomar uma posição de “neutralidade”, mesmo porque esta posição política não existe. Ele precisa proporcionar aos alunos uma educação que emancipa, liberta, que nunca prende nem amarra ou imobiliza diante do fatalismo propagado pelo neoliberalismo. O posicionamento político do professor é aquele que deixa claro o seu desejo de transformação de uma sociedade para que torne mais justa. Com esses alunos esse deve sim, discutir e debater a realidade e dotá-los de capacidade crítica para que possam visualizar mudanças para melhor em suas vidas e para todos da sociedade.




    Neste processo de relação próxima com o aluno, o professor que possui um posicionamento político progressista e engajado, precisa primeiro respeitar os alunos e a comunidade a qual pertence. Além disso, deve envolver o aluno no processo de aprendizagem, inclusive desenvolvendo a sua capacidade crítica e criativa.




    O professor da escola pública hoje deve ser mais do que um especialista, tecnocrata, um mero transmissor de saberes e verdades. Ele precisa trabalhar para transformar a sociedade, a cultura, a educação, a escola, o ensino e a aprendizagem (DI GIORGI E LEITE, 2004, p. 140).




    Percebe-se então, que professores que assumem o seu papel político, ético e cultural na busca de uma educação pública de qualidade, são agentes sociais e políticos que atuam no sentido de instrumentalizar seus alunos para o conhecimento e a consciência crítica cidadã que propicia a transformação da sociedade.




    Pimenta (1997) aponta que na sociedade contemporânea, torna-se cada vez mais necessário o trabalho do professor, principalmente na mediação dos processos constitutivos à cidadania dos alunos.




    Cruz (2012) aponta que a docência é onde o professor aprende, ensina e forma-se. Esta agrega diversas dimensões: técnica, teórica e política. A docência ainda é uma atividade intelectual, técnica, moral e relacional. Se objetiva e se constrói no bojo da sociedade em que se está inserido. Nesse sentido, a profissão professor assume um sentido teórico-prático.




    Libâneo (2010) afirma que a prática docente engloba diferentes saberes: saberes disciplinares, saberes curriculares, saberes das ciências da educação, saberes da tradição pedagógica, saberes experienciais e saberes da ação pedagógica. Contudo, podemos sintetizá-los em: saberes das matérias, que diz respeito ao conhecimento sobre uma disciplina, saberes pedagógicos, que seriam a reflexão entre o saber da matéria, da educação e da didática, e o saber da experiência, que é adquirido ao longo da prática profissional.
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